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A MEDIACAO COMO FORMA DE RESOLUCAO DE CONFLITOS NA ADMINISTRACAO PUBLICA

INTRODUGCAO:

A pesquisa aborda os impactos da Lei n.
13.140/2015 e do Novo Cédigo de Processo Civil
na administracdo publica, especificamente, no
que tange a aplicabilidade da metodologia da
mediacéo de conflitos, nesse ambito. O trabalho,
primeiramente, realiza a diferenciacdo entre
conciliacéo e mediagdo, colocando de que forma a
administracéo publica foi mencionada em ambas
as disciplinas normativas.

OBJETIVOS

O objetivo geral é verificar se a administracao
publica esta utilizando a mediacéo e de que forma
esta aplicando esse método, procurando delinear
a modalidade de conflitos, os direitos envolvidos e
a metodologia aplicada.

Ademais, a proposta da pesquisa pretende
analisar o Municipio de Porto Alegre, que tinha, no
inicio de 2016, previséo de criacao da Camara de
Conciliagdo e Mediagdo e a Procuradoria do
Estado do Rio Grande do Sul, buscando verificar a
existéncia de espaco destinado a essa
modalidade de resolucdo de conflitos. Sabe-se
que no Estado estd em atuacdo a Camara de
Precatérios. O interesse € identificar nestes dois
espacos o0s limites e as possibilidades da
metodologia da mediacao de conflitos.

METODOLOGIA

Reviséo Bibliografica (artigos, noticias)
juntamente com o levantamento de dados a
respeito da criagdo das Camaras de Mediagéo e
Conciliagdo no Municipio de Porto Alegre e na
Procuradoria do Estado do Rio Grande do Sul.

CONCLUSOES

° O Estado do Rio Grande do Sul segue
utiizando a “Cémara de Conciliagdo de
Precatorios”, Lei 14.751/2015. N&o ha previsao
de criacdo de uma nova camara que utilize a
mediagcdo como método de resolugéo de litigios.

° A Prefeitura de Porto Alegre com a Lei
12.003/2016 prevé a criagcao de trés camaras: I) A
Cémara de Indenizagdes Administrativas; Il) a
Cémara de Mediagdo e Conciliagéo; e Ill) a
Céamara de Conciliagdo dos Precatoérios. Apenas,
a primeira possui o decreto (Dec. 19.437/2016)
pronto. O decreto para a Camara de Mediacgéo e
Conciliagéo ainda esta sendo formulado.

° Existem conflitos entre os principios
constitucionais da Administragdo Publica e os
principios da Mediac&o. A lei 13.140/2015 né&o
abordou de que forma esses conflitos poderao ser
resolvidos.
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